Comarca da Capital – 4ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: João Felipe Nunes Ferreira Mourão
Processo nº 0419669-20.2010.8.19.0001
RIOPREVIDÊNCIA ajuizou Embargos à Execução proposta por ENIR SPEDO, objetivando a extinção do processo por iliquidez do título, sob o fundamento de que não haveria informações nos autos dos valores pagos no período executado para viabilizar o cálculo do débito. Impugnação da Embargada às fls. 18/19, na qual aduz que a planilha apresentada estaria de acordo com a sentença. Parecer do Ministério Público opinando pelo acolhimento dos embargos (fls. 27). Os autos vieram conclusos em 19.04.2011. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Tratam-se de Embargos apresentados em razão de execução de título judicial iniciada pela parte ora Embargada com base em planilha pela mesma acostada aos autos. De início é importante destacar que a sentença proferida nos autos principais, mantida em reexame necessário, é clara no sentido de condenar o Réu à ´revisão do benefício das Autoras, a fim de que corresponda a 100% dos vencimentos do ex-segurado, ou seja, integram a base de cálculo o vencimento base, a Gratificação de Atividade Perigosa e o adicional por tempo de serviço no percentual de 55%, condenando o Réu ao pagamento das diferenças devidas nos últimos 05 anos anteriores à propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ, devidamente corrigidas desde as datas em que eram devidas à autora e acrescidas de juros legais de mora a partir da citação, estes no percentual de 6% ao ano.´ Denota-se não assistir razão à parte Embargada, na medida em que, deu início ao processo de execução sem ter iniciado a fase de liquidação da sentença com base em documentos oficiais encaminhados pelos órgãos competentes, submetendo-os ao contraditório. Assim, dúvida não há quanto a falta de liquidez do título executivo, não havendo outra solução que não a extinção da execução. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido nos embargos, extinguindo a execução iniciada nos autos em apenso. Condeno a parte Embargada ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 500,00, observando-se a gratuidade de justiça deferida à mesma. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se, trasladando-se cópia para os autos principais, nos quais deve a parte devedora ser intimada por OJA para dar cumprimento ao título implementando a revisão da pensão da Embargada (correspondente a 100% dos vencimentos do ex-segurado, ou seja, integram a base de cálculo o vencimento base, a Gratificação de Atividade Perigosa e o adicional por tempo de serviço no percentual de 55%), devendo ainda apresentar os dados referentes a todos os pagamentos efetuados no período de maio/1982 até a data da revisão, bem como os valores que deveriam ter sido pagos no mesmo período. Dê-se ciência ao MP.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 19.11.2013.
